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O presente estudo tem por finalidade fazer algumas considerações sobre os Princípios e Informativos
Clássicos, a Teoria Contratual Clássica e a Justiça Contratual. As leis reguladoras têm por escopo o
restabelecimento do equilíbrio contratual, criando barreiras ao abuso do poder econômico e mecanismos
preventivos - controle administrativo do conteúdo das condições gerais de negociação ou estabelecimento de
regras legais para não se admitir a imposição de determinadas situações, limites legislativos e, por fim, tornar
mais fácil o acesso da parte contratante mais frágil ao Judiciário. Assim, o contrato, anteriormente concebido
como o intangível acordo de vontades formalizado entre duas pessoas capazes encontra limites no próprio
ordenamento jurídico que lhe dá sustento, em virtude da nova visão social do contrato, com especial ênfase
nos deveres anexos de conduta, corolários da boa-fé objetiva, bem como nas normas jurídicas de ordem
pública, como bem diz sobre estas últimas o mestre de sempre Orlando Gomes: "A liberdade de obrigar-se tem
limites. Se bem que o regime dos contratos se constitua basicamente de preceitos de caráter supletivo, há
princípios gerais e normas imperativas que devem ser respeitados pelos que querem contratar, certo sendo que
a vontade dos contratantes, conquanto autônoma, sempre encontrou limitações na lei. A ordem jurídica
descansa em princípios gerais que dominam toda a área do direito contratual. Para se resguardar nos seus
fundamentos e preservar sua política institui a ordem pública e os bons costumes como fronteiras da liberdade
de contratar e atribuir caráter imperativo a preceitos cuja observância impõe irresistivelmente, negando
validade e eficácia aos negócios jurídicos discrepantes desses princípios ou infringentes dessas normas."Por
fim, cumpre sublinharmos que os fins visados pelas normas de ordem pública são, ao buscar a proteção dos
interesses da parte mais fraca de uma relação jurídica, restringindo a liberdade contratual, a realização do
pacto materialmente justo. Segundo o jurista português Antunes Varella, "Entre os fins visados por
semelhantes restrições destacam-se o de assegurar a lisura e a correção com que as partes devem agir na
preparação e execução dos contratos, o de garantir quanto possível a justiça real, comutativa (não a simples
justiça formal expressa pela igualdade jurídica dos contratantes) nas relações entre as partes, o de proteger a
parte que dentro da relação contratual se considera econômica ou socialmente mais fraca e o de preservar a
integridade de certos valores essenciais à vida de relação, como sejam a moral pública, os bons costumes, a
segurança do comércio jurídico e a certeza do direito." 
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